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ACÓRDÃO Nº.
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº. 0002010-47.2014.8.14.0006
AGRAVANTE: BANCO VOLKSWAGEN S.A
ADVOGADO: JULIANA FRANCO MARQUES, OAB/PA 15.504
AGRAVADO: RONALDO GURJÃO DO NASCIMENTO
RELATORA: Desa. MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARÃES
EXPEDIENTE: 2ª TURMA DE DIREITO PRIVADO

                                        EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. BUSCA E APREENSÃO. CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO.  JUNTADA ORIGINAL.  NECESSIDADE.  PRINCÍPIO DA
CARTULARIDADE E SEGURANÇA JURÍDICA. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
1.	 É indispensável a juntada aos autos da cédula de crédito bancário, devidamente
protestada, por ser um título passível de circulação por endosso, conforme estabelece o
artigo 29 § 10, da Lei n. 10.931-04.
2.	 Necessidade da juntada da via original da cédula de crédito bancário.
3.	 Recurso Conhecido e Improvido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de AGRAVO DE INSTRUMENTO, nos autos da
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO, tendo como agravante BANCO VOLKSWAGEN
S/A e agravado RONALDO GURJÃO DONASCIMENTO.
Acordam os Exmos. Senhores Desembargadores membros da 2ª Turma de Direito Privado
deste E. Tribunal de Justiça do Estado do Pará, em turma, à unanimidade, conhecer do
recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto da Exma. Desembargadora – Relatora
Maria de Nazaré Saavedra Guimarães.
Belém, 25 de abril de 2017.

Desa. Maria de Nazaré Saavedra Guimarães.
              Relatora

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº. 0002010-47.2014.8.14.0006
AGRAVANTE: BANCO VOLKSWAGEN S.A
ADVOGADO: JULIANA FRANCO MARQUES, OAB/PA 15.504
AGRAVADO: RONALDO GURJÃO DO NASCIMENTO
RELATORA: Desa. MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARÃES
EXPEDIENTE: 2ª TURMA DE DIREITO PRIVADO

RELATÓRIO

BELÉMFórum de:

Endereço:

CEP: Fone:Bairro:

Email:



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA ÚNICA DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

00020104720148140006

20170166071577
ACÓRDÃO - DOC: 20170166071577 Nº 174226

Tratam os presentes autos de AGRAVO DE INSTRUMENTO com pedido de efeito
suspensivo ativo, interposto por BANCO VOLKSWAGEN S/A, contra decisão
interlocutória proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Ananindeua/Pa que, nos
autos de AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (Proc. nº. 0002010-47.2014.8.14.0006),
determinou a juntada da via original da Cédula de Crédito Bancário firmada entre as partes,
tendo como ora agravado RONALDO GURJÃO DO NASCIMENTO.
Alega o agravante merecer reforma a decisão ora vergastada, aduzindo para tanto que a ação
de busca e apreensão prevista no Decreto Lei 911/69 alterado pela Lei nº. 10.931/04, não
prevê a necessidade de apresentação da Cédula de Crédito Bancário Original.
Salienta que no caso em tela o princípio da cartularidade não é aplicado e, sim, o art. 365 do
CPC/73, afirmando, portanto, que a cédula bancária em questão, além de devidamente
assinada pelos executados, expressa valor certo e prazo determinado, indispensáveis à
validade da execução ou de qualquer outra ação, eis que a natureza da ação é busca e
apreensão.
Aduz que se encontrando devidamente instruída a demanda, deverá ser dado regular
prosseguimento da ação de busca e apreensão, eis que em nenhum momento a lei manifesta
e determina que o ajuizamento da ação deverá ser juntado o título de crédito original para
este fim.
Por fim, requer, liminarmente a concessão de efeito suspensivo ativo e, no mérito, a reforma
da decisão, a fim de que se dê regular prosseguimento ao feito, com a permanência da cópia
da cédula bancária, que por sua vez tem o mesmo valor probante.
O feito fora inicialmente distribuído a Exma. Desa. Diracy Nunes Alves (fls. 86),
oportunidade em que foi indeferido o pedido de efeito suspensivo pleiteado pelo banco
recorrente (fls. 88-89).
Às fls. 94, o Juízo a quo prestou as informações solicitadas.
Não foram apresentadas as contrarrazões (fls. 95).
É o Relatório.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº. 0002010-47.2014.8.14.0006
AGRAVANTE: BANCO VOLKSWAGEN S.A
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AGRAVADO: RONALDO GURJÃO DO NASCIMENTO
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VOTO

Prima facie, aplico o art. 14 do CPC/2015.
 Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, conheço do recurso e passo a proferir
o voto.

MÉRITO:

Cinge-se a questão sobre a necessidade ou não de se juntar a via original da Cédula de
Crédito Bancário firmada entre as partes, nos autos de Busca e Apreensão.
Acerca do tema, ressalta-se que a cédula de crédito bancário é regulamentada pela Lei
10.931/2004, que em seu art. 29, § 1º, permite a transferência da cédula de crédito bancário
à terceiros que, igualmente ao titular originário do crédito, poderão exigir os direitos
previstos na cédula. Vejamos:
Art. 29. A Cédula de Crédito Bancário deve conter os seguintes requisitos essenciais:
(...)
§ 1o A Cédula de Crédito Bancário será transferível mediante endosso em preto, ao qual se
aplicarão, no que couberem, as normas do direito cambiário, caso em que o endossatário,
mesmo não sendo instituição financeira ou entidade a ela equiparada, poderá exercer todos
os direitos por ela conferidos, inclusive cobrar os juros e demais encargos na forma pactuada
na Cédula.
Nessa esteira de raciocínio, a não apresentação da via original da cédula de crédito bancário
causa grave insegurança jurídica, uma vez que o título poderá ser utilizado por terceiros para
a cobrança do mesmo débito, não se tratando, portanto, de se questionar a autenticidade do
documento, como afirma o agravante, mas sim de dar eficácia ao comando legal e aos
princípios gerais que regem a matéria.
Portanto, faz-se necessário que a ação seja instruída com o título original, a fim de
comprovar a posse e a ausência de negociação. Acerca do tema, Fábio Ulhoa Coelho afirma:

Título de crédito é o documento necessário para o exercício do direito, literal e autônomo,
nele mencionado. Desse adjetivo do conceito se pode extrair a referência ao princípio da
cartularidade, segundo o qual o
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exercício dos direitos representados por um título de crédito pressupõe a sua posse. Somente
quem exibe a cártula (isto é, o papel em que se lançaram os atos cambiários constitutivos de
crédito) pode pretender a satisfação de uma pretensão relativamente ao direito documentado
pelo título. Quem não se encontra com o título em sua posse, não se presume credor. Um
exemplo concreto de observância desse princípio é a exigência do original do título de
crédito na instrução da petição inicial de execução. Não basta a apresentação de cópia
autêntica do título, porque o crédito pode ter sido transferido a outra pessoa e apenas o
possuidor do documento será legítimo titular do direito creditício. Como o título de crédito
se revela, essencialmente, um instrumento de circulação do crédito representado, o princípio
da cartularidade é a garantia de que o sujeito que postula a satisfação do direito é mesmo o
seu titular (Curso de Direito Comercial. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 396).

Desta feita, a apresentação do título que origina o crédito que se pretende reaver, não se trata
de mera prova documental em que basta a análise de seu conteúdo para presumir existentes
os direitos do credor. Logo, impõe-se a apresentação do original para evitar a modificação
de titularidade do direito creditício no curso da demanda, em observância ao princípio da
cartularidade.
A respeito do tema, o Superior Tribunal de Justiça tem decidido:

RECURSO ESPECIAL -  AÇÃO DE  BUSCA  E APREENSÃO - DETERMINAÇÃO DE
EMENDA À INICIAL A FIM DE QUE FOSSE APRESENTADO O TÍTULO ORIGINAL
DA CÉDULA  DE   CRÉDITO   BANCÁRIO  -  PROVIDÊNCIA  NÃO  ATENDIDA
SEM CONSISTENTE DEMONSTRAÇÃO  DA  INVIABILIDADE PARA TANTO -
TRIBUNAL A QUO  QUE MANTEVE A SENTENÇA DE INDEFERIMENTO DA
PETIÇÃO INICIAL, NOS TERMOS  DO  ART.  267,  INC.  I, DO CPC, POR AFIRMAR
QUE A CÓPIA DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO É INÁBIL PARA EMBASAR
A DEMANDA. INSURGÊNCIA DA CASA BANCÁRIA.Controvérsia acerca da
necessidade  de apresentação do título original do contrato de financiamento com garantia
fiduciária (cédula  de  crédito  bancário)  para  instruir  a  ação  de busca e apreensão.1.
Possibilidade de recorrer do "despacho de emenda à inicial". Excepciona-se a regra do art.
162, §§ 2º e 3º, do Código de Processo Civil quando  a  decisão interlocutória puder
ocasionar prejuízo às partes. Precedentes. 2.  Nos termos da Lei nº 10.931/2004, a cédula de
crédito bancário é título de crédito com força executiva, possuindo as características gerais
atinentes   à   literalidade,   cartularidade,   autonomia, abstração, independência e
circulação. O  Tribunal a quo, atento às peculiaridades inerentes aos títulos de crédito,
notadamente à circulação da cártula, diligente na prevenção do  eventual  ilegítimo  trânsito
do  título,  bem como a potencial dúplice  cobrança  contra  o devedor, conclamou a
obrigatoriedade de apresentação  do  original da cédula, ainda que para instruir a ação de
busca e apreensão, processada pelo Decreto-Lei nº 911/69. A ação de busca e apreensão,
processada sob o rito do Decreto-Lei nº 911/69, admite  que, ultrapassada a sua fase inicial,
nos termos do artigo  4º  do  referido regramento normativo, deferida a liminar de apreensão
do   bem  alienado
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fiduciariamente,  se  esse  não  for encontrado  ou  não  se  achar  na  posse do devedor, o
credor tem a faculdade  de,  nos  mesmos autos, requerer a conversão do pedido de busca e
apreensão em ação executiva. A juntada do  original  do  documento  representativo  de
crédito líquido, certo e exigível, consubstanciado em título de crédito com força  executiva,
é  a  regra, sendo requisito indispensável não só para  a  execução  propriamente  dita,  mas,
também,  para todas as demandas nas quais a pretensão esteja amparada na referida cártula.
A dispensa da juntada do original do título somente ocorre quando há motivo plausível e
justificado para tal, o que não se verifica na presente hipótese,  notadamente  quando  as
partes devem contribuir para   o   adequado   andamento  do  feito,  sem  causar  obstáculos
protelatórios (...)(REsp 1277394/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,
julgado em 16/02/2016, DJe 28/03/2016) (grifo nosso).

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. NEGÓCIOS
JURÍDICOS BANCÁRIOS. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. ALEGAÇÃO DE
A F R O N T A  A O  A R T .  3 º  D A  L E I  N .  8 . 9 3 5 / 9 4 .  A U S Ê N C I A  D E
PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DA SÚMULA 282/STF. TÍTULO EXECUTIVO
PASSÍVEL DE CIRCULAÇÃO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CARTULARIDADE.
NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DO ORIGINAL. AGRAVO CONHECIDO
PARA, DESDE LOGO, NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. (AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL Nº 540.990 - SC (2014/0163263-2) RELATOR : MINISTRO
PAULO DE TARSO SANSEVERINO. Julgado em 27/10/2015.

AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA -
DETERMINAÇÃO DE EMENDA À PETIÇÃO INICIAL PARA A JUNTADA DO
ORIGINAL DA CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO DEVIDAMENTE PROTESTADA
- INDISPENSABILIDADE 1.TÍTULO CIRCULÁVEL POR ENDOSSO -EXEGESE DO
ART. 29, § 10 DA LEI N. 10.931104 - INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA
CARTULARIDADE - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO, POR ESTAR A DECISÃO AGRAVADA EM
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO UNÂNIME DESTE SODALÍCIO -
;DECISÃO, AINDA, QUE NÃO DESAFIA RECURSO DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO (ART. 504, CPC) - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. É
indispensável a juntada aos autos da cédula de crédito bancário, devidamente protestada, por
ser um título passível de circulação por endosso, conforme estabelece o artigo 29 § 10, da
Lei n. 10.931104. "A jurisprudência desta Corte de Justiça é uníssona no sentido de que, em
se ratando de ação de busca e apreensão de bem alienado fiduciariamente, revela-se
imprescindível a juntada ao caderno processual dos títulos passíveis de circulação por
endosso, como são a cédula de crédito bancária (Lei h. 10.931, art. 29, § 10) e a nota
promissória, os quais alem de protestados, devem vir a juízo em seus respectivos originais
(AREsp 349240, relator Min. Ricardo Villas Boas Cueva; Min. Ricardo Villas Boas; data da
publicação: 03/10/2013).

Este também é o entendimento deste Egrégio Tribunal:
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO.
DECISÃO CORRETA DO MAGISTRADO. NECESSIDADE DE JUNTADA DOS
DOCUMENTOS ORIGINAIS DE CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. PRINCÍPIOS
DA CARTULARIDADE E CIRCULARIDADE. OBSERVÂNCIA DOS ARTIGOS 26 E
29, § 3º, DA LEI N. 10.931/2004. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL
CONSOLIDADO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO UNANIME.  I
- A decisão agravada indeferiu o pedido de tutela antecipada devido o agravante não ter
juntado nos autos o documento original, sendo este a cédula de crédito bancária que
embasava a busca e apreensão proposta pelo recorrente.  II - Pelo princípio da cartularidade,
torna-se indispensável que o credor esteja na posse do documento, condição sem a qual não
poderá exercer o seu direito de crédito valendo-se dos benefícios do regime jurídico-
cambial, logo, por tais fundamentos a apresentação do original do título é condição
inafastável à propositura da presente demanda, porquanto somente com a juntada do
documento original comprova-se que o Autor é efetivamente o credor, bem como que ele
não negociou o seu crédito.  III - A juntada aos autos do título creditício original é
providência indispensável, sendo, pois, insuficiente a apresentação de fotocópia, eis que a
instrução da demanda apenas com a fotocópia da cédula de crédito bancário, implica em
desrespeito à segurança  jurídica ao possibilitar ou não a circulação do título, restando o
devedor passível de eventual cobrança dúplice do crédito.  IV - Recurso Conhecido e
Desprovido. (Agravo de Instrumento nº 0059817-09.2015.8.14.0000. Rel. GLEIDE
PEREIRA DE MOURA, Órgão Julgador 1ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em
30.05.2016. Publicado em 08.06.2016) Grifei.

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. BUSCA E APREENSÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. DECURSO DO PRAZO DE 10 DIAS PARA
EMENDA À INICIAL. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO GARANTIDA POR ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. JUNTADA DE
CÓPIA SIMPLES. APRESENTAÇÃO DO TÍTULO DE CRÉDITO ORIGINAL
INDISPENSÁVEL. PRINCÍPIOS DA CARTULARIDADE E CIRCULARIDADE.
OBSERVÂNCIA DOS ARTIGOS 26 E 29, § 3º, DA LEI N. 10.931/2004.  SENTENÇA
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.  1. A jurisprudência pátria já firmou o
entendimento de que é desnecessária tal intimação nos casos de descumprimento do prazo
para emenda da inicial, porque a regra do art. 267, §1º, do CPC, não se aplica à hipótese do
parágrafo único do art. 284 do CPC.  2. Sendo a cédula de crédito bancário título de crédito
circulável e sujeito ao princípio da cartularidade, é imprescindível a apresentação do
documento original, para fins de ajuizamento da ação de busca e apreensão.   3. À
unanimidade, nos termos do voto do relator, recurso de apelação conhecido e desprovido.
(Apelação nº 0016730-53.2013.8.14.0006. Rel. LEONARDO DE NORONHA TAVARES,
Órgão Julgador 1ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em 07.03.2016. Publicado em
29.03.2016).
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Assim, considerando que a cédula de crédito bancário é circulável e sujeita ao princípio da
cartularidade, mostra-se necessária a apresentação do documento original para o regular
prosseguimento da ação de busca e apreensão, devendo a decisão ora guerreada que
determinou a apresentação deste documento ser mantida em todos os seus termos.

Ante o exposto, CONHEÇO DO RECURSO E NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo in
totum a decisão interlocutória proferida pelo juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de
Ananindeua/Pa, que determinou a juntada da via original da Cédula de Crédito Bancário
firmada entre as partes.
É COMO VOTO.
Belém, 25 de abril de 2017.

Desa. Maria de Nazaré Saavedra Guimarães.
            Relatora
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